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ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 054, DE 31 DE JANEIRO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE designar os servidores GENIVAL
SANTANA DOS SANTOS, Auditor de Contas Públicas, cadastro nº 749.330 e ANA
LUZIA MARQUES, Auditora de Contas Públicas, cadastro nº 104.529, para compor
a comissão especial para realizar auditoria em processos relativos às despesas de
caráter sigiloso efetivadas no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia, por
meio  da  sua  Unidade Orçamentária  Superintendência  de  Gestão  Administrativa
(SGA) e tendo como Unidade Gestora a Diretoria Administrativa, exercício 2021, na
conformidade do disposto no Parágrafo único do art. 34 da Resolução Regimental
nº 012/93, deste Tribunal.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

ATO Nº 055, DE 31 DE JANEIRO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE designar os servidores ROBERTO
VASCONCELOS PRAZERES,  Auditor Estadual de Controle Externo, cadastro nº
749.832 e CARLOS ALBERTO DE JESUS NUNES, Auditor Estadual de Controle
Externo,  cadastro  nº  749.850,  para  compor  a  comissão  especial  para  realizar
auditoria  em processos relativos às despesas de  caráter  sigiloso efetivadas no
âmbito do Gabinete do Delegado Geral (GDG), Unidade integrante da Secretaria de
Segurança Pública do Estado da Bahia – SSP, exercício 2021, na conformidade do
disposto no Parágrafo único do art. 34 da Resolução Regimental nº 012/93, deste
Tribunal.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

ATO Nº 056, DE 31 DE JANEIRO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,

Considerando o  disposto  no  art.  35  da  Lei  Complementar  nº  05,  de  04  de
dezembro de 1991, com redação dada pela Lei  Complementar nº 27, de 28 de
junho  de  2006,  que  prevê  a  aplicação  de  multa  pelo  Tribunal  de  Contas,  aos
responsáveis  pela  prática  de  atos  irregulares  e  pelo  descumprimento  de  suas
decisões, estabelecendo seu valor máximo em R$10.000,00 (dez mil reais), a ser
atualizado monetariamente mediante ato da Presidência, a cada ano, através do
IGP-M,  divulgado  pela  Fundação  Getúlio  Vargas  (FGV),  ou  outro  índice  que
eventualmente lhe venha substituir;

Considerando que a partir de 1991, este Tribunal vem atualizando o referido valor,
e que até janeiro de 2022 era R$28.450,57;

Considerando que, em 28 de janeiro de 2022, a FGV divulgou o IGP-M acumulado
dos últimos doze meses de 16,91%;

RESOLVE:

Atualizar para  R$33.261,57  (Trinta e três mil, duzentos e sessenta e um reais e
cinquenta  e  sete  centavos) o  valor  máximo  para  a  aplicação  da  multa  aos
responsáveis  pela  prática  de  atos  irregulares  e  pelo  descumprimento  de  suas
decisões, prevista no art. 35 da Lei Complementar nº 05, de 04 de dezembro de
1991, a vigorar até janeiro de 2023.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

RESUMO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 33/2017

Processo: TCE/000400/2022.
Fundamentação Legal: Art.. 140, Inciso II, da Lei Estadual Nº 9.433/2005.
Parecer Jurídico: 000026/2022.. 
Partes: Tribunal de Contas do Estado da Bahia, CNPJ: 14.674.303/0001-02, e a
Empresa G4F Soluções Corporativas Ltda, CNPJ: 07.094.346/0001-45.

Objeto Contratual: Prestação de Serviços de Operação de Central de Serviços de
Tecnologia da Informação de Acordo com as Práticas e Ferramentas Aderentes ao
Information  Technology  Infrastructure  Library  (ITIL),  para  Compor  as  Equipes
Técnicas de 1º e 2º Nível do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.
Objeto do Aditivo: Prorrogar o prazo de vigência do contrato original firmado entre
as partes, por 04 (quatro) meses.
Vigência: Iniciando-se em 01/02/2022 e a terminar em 31/05/2022.. 
Valor Global Anual Estimado: R$ 22.837,36 (vinte e dois mil, oitocentos e trinta e
sete reais e trinta e seis centavos). 
Data de Assinatura: 24/01/2022.
Dotação Orçamentária: 01.126.500.2002; Elemento de Despesa: 33.90.40.

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  
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